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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015765-82.2010.815.2001.
Origem : 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital.
Relator : Gustavo Leite Urquiza – Juiz de Direito Convocado.
Apelante : Fernando Alexis Gomes Duarte. 
Advogado : Daniel Sampaio de Azevedo.
Apelado : Estado da Paraíba.
Procuradora : Camila Amblard.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.
PLANO  DE  CARGOS  E  CARREIRA.  LEI
ESTADUAL Nº 7.419/2003. PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO. PROGRESSÃO FUNCIONAL.
IMPOSS-IBILIDADE.  SERVIDOR  NOMEADO
PARA CARGO DIVERSO DOS PREVISTOS NA
LEI  DE  REGÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DO
REENQUADRAMENTO.  NECESSIDADE  DE
PRÉVIA  SUBMISSÃO  A  CONCURSO
PÚBLICO. OFENSA DO INCISO II DO ARTIGO
37  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
SENTENÇA MANTIDA. APELO DESPROVIDO.

-  As  vantagens  asseguradas  pelo  Plano  de  Cargos
Carreira  e  Remuneração  dos  profissionais  da
Educação  do  Estado  da  Paraíba  (Lei  Estadual nº
7.419/2003) são aquelas relativas ao cargo efetivo de
Inspetor Educacional – para o qual a lei exige curso
de  graduação  em  Pedagogia  ou  em  nível  de  pós-
graduação  –  e  não  da  função  transitoriamente
ocupada.

-  A progressão  funcional  horizontal,  de  uma
referência para outra, dentro de uma mesma classe de
cargos, não configura afronta à Constituição Federal,
sendo  permitida  no  ordenamento  pátrio,  contudo,
somente  pode  se  dar  por  servidor  devidamente
aprovado  em  concurso  público  para  o  cargo
contemplado no plano.
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- No caso dos autos, tendo o apelante sido nomeado
para o cargo de Agente Administrativo, não pode ser
considerado como “profissional da educação” para os
fins  de  progressão funcional,  nos  termos  do PCCR
dos integrantes desta carreira.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,   em  sessão
ordinária,  negar provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se  de Apelação Cível  interposta  por  Fernando Alexis
Gomes Duarte, hostilizando a sentença proferida pelo Juízo de Direito da 4ª
Vara da Fazenda Pública da Capital que, nos autos da Ação Ordinária aforada
em face do Estado da Paraíba, julgou improcedente o pedido inicial.

Em  suas  razões,  alega  o promovente  ser  servidor  público,
lotado na Secretaria de Educação do Estado da Paraíba, exercendo a função de
inspeção,  na  Escola  Estadual  de Ensino Fundamental  e  Médio  Dona Alice
Carneiro.

Afirma possuir  graduação do Curso de Bacharel  em Direito,
razão  pela  qual  argumenta ter  preenchido  as  condições  necessárias  para
progressão funcional, com base nas disposições existentes na Lei Estadual nº
7.419/2003, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração para
os profissionais da Educação do Estado da Paraíba.

Assevera ser despida de razoabilidade a exigência legal acerca
da titulação específica na área de pedagogia, para fins de reenquadramento
funcional,  posto  que,  segundo  aduz,  “a  finalidade  da  progressão  é  a  de
incentivar o servidor a buscar qualificação, conhecimento e titulação para
que  o  exercício  de  seu  múnus  público  atenda  às  expectativas  dos
administrados, daqueles que utilizam do serviço prestado”.  Sob essa linha de
argumentação, vislumbra que a formação acadêmica em outras áreas deve ser
considerado pela Administração, sob pena de ofensa ao princípio da igualdade.

Devidamente  intimado,  o  Estado  da  Paraíba  não  ofertou
contrarrazões (fls. 97).

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra do Dr. Valberto
Cosme de Lira (fls.  102/106), deixou de opinar sobre o mérito em razão da
ausência de interesse público.

  
É o relatório.

VOTO.
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Conheço da  impugnação  apelativa,  posto  que  obedece  aos
pressupostos  processuais  intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,  interesse
recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do poder
de recorrer).

Pretende  o  autor,  ora  recorrente,  através  desta  irresignação
apelatória,  obter progressão funcional horizontal, de acordo com o Plano de
Cargos Carreira e Remuneração dos  Profissionais da Educação do Estado da
Paraíba (Lei Estadual nº 7.419/2003).

Consoante relatado, a sentença julgou improcedente o pleito do
apelante, por entender  que o cargo para o qual fora admitido não alcança o
plano mencionado, bem como que o diploma em Bacharel de Direito não é
apto a lhe conferir a requerida progressão.

De  fato,  irretocável  o  entendimento  adotado  pelo  MMº Juiz
singular.

Compulsando os autos, verifica-se que o recorrente, após tomar
posse no cargo de  Agente Administrativo, fora nomeado para exercer função
de  inspetor na Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Dona Alice
Carneiro,  conforme  se  extrai  da  declaração  às  fls.  09  e  do  contracheque
anexado às fls. 10.

Em  razão  do  exercício  desta  função,  entende  que  pode  ser
considerado  como  “profissional  da  educação”  para  os  fins  de  progressão
funcional, nos termos do PCCR dos integrantes desta carreira.

Contudo, não é essa a exegese que se pode extrair da leitura dos
dispositivos  do mencionado  diploma  legal.  Com  efeito,  estabelece  a
mencionada lei:

“Art. 2º  - Integram o Plano de Cargos, Carreira e
Remuneração,  ora  instituído,  os  profissionais  da
educação  que  exercem  atividades  de  docência,  os
que  oferecem  suporte  pedagógico  direito  a  tais
atividades,  assim  consideradas  as  de  direção  ou
administração escolar, de supervisão, de inspeção e
de  orientação  educacional,  e  os  que  exercem
atividades de apoio pedagógico, assim consideradas
as de orientação psicopedagógica e as de integração
escola/comunidade”

“Art. 8º São cargos de profissionais da educação os
de  Professor  de  Educação  Básica  1,  Professor  de
Educação Básica 2, Professor de Educação Básica 3,
Supervisor  Educacional,  Orientador  Educacional,
Administrador  Educacional,  Inspetor  Educacional,
Psicólogo  Educacional  e  Assistente  Social
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Educacional,  com  seus  respectivos  quantitativos
fixados por lei.
(…)
§5º  –  Dos  profissionais  que  oferecem  apoio
pedagógico à Educação Básica é exigido, conforme
o caso, curso de graduação em Psicologia e Serviço
Social.” (grifei)

“Art.14 – A nomeação para os cargos de Supervisor
Educacional,  Orientador  Educacional,  Inspetor
Educacional  e  Administrador  Educacional  exige,
como habilitação profissional, a formação em nível
superior  obtida  em  curso  de  graduação  em
Pedagogia  ou  a  formação  em  nível  de  pós-
graduação, como qualificação mínima, e experiência
docente de dois anos adquirida em qualquer nível ou
sistema de ensino público ou privado, para classe A.
Para  os  cargos  de  Psicólogo  Educacional  e
Assistente  Social  Educacional,  exige-se  como
habilitação  profissional  a  formação  em  nível
superior.” (grifei)

Os  comandos  legais  são  claros  e  não  deixam  margem  à
interpretação divergente,  as vantagens asseguradas  pela Lei  7.419/2003 são
aquelas relativas ao cargo efetivo de Inspetor Educacional – para o qual a lei
exige curso de graduação em Pedagogia ou em nível de pós-graduação – e não
à função transitoriamente ocupada.

Entender de modo diverso seria aceitar uma situação de burla à
exigência constitucional do concurso público,   prevista no inciso II do artigo
37  da  Carta  Magna, onde  um  servidor  investido  no  cargo  de  Agente
Administrativo, pudesse, por via reversa, galgar cargo de outra natureza.

Deste modo, embora a progressão funcional horizontal, de uma
referência para outra,  dentro de uma mesma classe de cargos, não configure
afronta  à  Constituição  Federal,  sendo  medida  permitida  no  ordenamento
pátrio, somente poderá se decorrer de prévia aprovação em concurso público.

Por oportuno, trago à baila elucidativa  lição de Celso Antônio
Bandeira de Mello (In “Curso de Direito Administrativo”, 8ª ed.: 04 -1996,
Malheiros Editores, págs. 145/146):

“O que  a  Lei  Magna  visou  com os  princípios  da
acessibilidade e do concurso público foi, de um lado,
ensejar  a  todos  iguais  oportunidades  de  disputar
cargos  ou  empregos  na  Administração  direta,
indireta ou fundacional. De outro lado, propôs -se a
impedir tanto o ingresso sem concurso, ressalvadas
as exceções previstas na Constituição, quanto obstar

Apelação Cível nº 0015765-82.2010.815.2001



que o servidor habilitado por concurso para cargo
ou emprego de determinada natureza viesse depois a
ser agraciado com cargo ou emprego permanente de
outra natureza, pois esta seria uma forma de fraudar
a razão de ser do concurso público. Sendo estes os
objetivos evidentes dos princípios da acessibilidade e
do concurso público, entende-se que  não é exigível
concurso público para a elevação na carreira ou nas
linhas  de  ascensão  funcional  preestabelecida,  se
alguém já é funcionário ou empregado, desde que
tal elevação se processe para cargos ou empregos da
mesma natureza daquele para o qual o servidor haja
prestado seu concurso de  ingresso.  Esta elevação,
pois, poderá ser feita por critérios de merecimento e
antigüidade  ou  concursos  internos  entre  os
servidores.  Reversamente,  seriam  certamente
violadoras  da  Constituição,  as  chamadas
“transposições  de  cargos”,  em  que  alguém
concursado  e  nomeado  para  determinado  cargo  é
depois  integrado  em  cargo  diverso,  exigente  de
habilitações  distintas.  Com  efeito,  a  aptidão  que
demonstrou,  e  a  disputa  que  entreteve  com outros
candidatos, foi concernente a cargo ou emprego de
uma certa natureza e não de outra. Assim, o sucesso
que obteve no concurso que efetuou não o credencia
para  cargo  de  qualificação  diversa,  nem  garante
que,  na  disputa  deste  último,  sobrepujaria  outros
candidatos, se o confronto se desse, como teria que
ser,  entre  concorrentes  avaliados  nos  termos  das
provas e títulos aferidores da capacitação específica
requerida  para  o  correspondente  cargo  ou
emprego” (grifo nosso).

Assim  não  há  que  se  confundir  a  situação  dos  servidores
ocupantes  de  cargo público  efetivo,  preenchido em caráter  definitivo,  com
aqueles nomeados para o exercício de função pública, posto que transitória.  

Segundo nos ensina o Hely Lopes Meirelles, “Cargo público é
o  lugar  instituído  na  organização  do  serviço  público,  com  denominação
própria,  atribuições  e  responsabilidades  específicas  e  estipêndio
correspondente,  para  ser  exercido  e  provido  por  um  titular,  na  forma
estabelecida em lei. Função é a atribuição ou o conjunto de atribuições que a
Administração  confere  a  cada  categoria  profissional  ou  comete
individualmente  a  determinados  servidores  para  a  execução  de  serviços
eventuais (...)”. (Direito Administrativo Brasileiro, 2000, Malheiros Editores
Ltda., 25a ed., p. 380)

Assim, conclui-se que a progressão  do servidor,  ou seja,  seu
crescimento funcional, apenas pode ser deferida ao servidor que ingressou em
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cargo efetivo por meio de concurso público.  Ao revés, aquele que seja mero
detentor de função pública não poderá se beneficiar com tal benesse, ainda que
esteja exercendo cargo diverso para o qual fora nomeado, como ocorre nos
casos de desvio de função.

É  o  que  se  depreende  do  seguinte  aresto  do  C.  Superior
Tribunal de Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  DESVIO  DE  FUNÇÃO.
DIREITO  À  PERCEPÇÃO  DAS  DIFERENÇAS
SALARIAIS.
Embora  não  tenha  direito  ao  reenquadramento
funcional, o  servidor  público  que,  em  desvio  de
função, presta atividades diversas daquelas relativas
às  atribuições  de  seu  cargo  efetivo,  faz  jus  à
percepção das diferenças salariais existentes entre os
respectivos vencimentos, a título de indenização, sob
pena de enriquecimento ilícito do Estado. Incidência
da  Súmula  n.  378/STJ  (Agravo  regimental
improvido” 
(AgRg  no  AREsp  434/MG;  Ministro  Cesar  Asfor
Rocha; 2ª Turma; j. 24/04/2012; DJE 07/05/2012).

Portanto,  não  há  qualquer  reparo  a  ser  feito  no  pensamento
concatenado pelo magistrado sentenciante, ao concluir que as disposições do
PCCR  dos  profissionais  da  educação  pública  estadual  não  se  aplicam ao
apelante.

Noutro  vértice,  mesmo que  se  considerasse  a  hipótese  de  o
suplicante  estar  enquadrado  no  regime  estabelecido  pela  Lei  Estadual  nº
7.419/2003,  também não seria possível a concessão da progressão horizontal
pretendida, já que  a  referida  norma erige como requisitos para tal, além do
cumprimento do interstício de 5 (cinco) anos de efetivo exercício das funções,
a satisfação das seguintes exigências:

“I – avaliação de desempenho;
II – capacitação em cursos oferecidos pela secretaria
de  Educação  e  Cultura  ou  por  instituições
credenciadas;
III  –  avaliação  periódica  de  aferição  de
conhecimentos na área em que o profissional exerça
suas funções e de conhecimentos pedagógicos” (art.
19)

No  caso  em  epígrafe,  o  autor  baseia  sua  pretensão  em  um
diploma de bacharel de direito, entendo que tal titulação seria suficiente para
que fizesse jus aos benefícios contemplados pela lei. 
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Razão não lhe assiste, contudo.

Os  critérios  legais  são  hialinos e  devem  ser  observados
rigorosamente  pela  Administração,  não  podendo  esta  dar-lhes interpretação
extensiva  ou  restritiva,  se  a  norma  assim  não  dispuser,  sob  pena  de
malferimento ao princípio da legalidade (art. 37, caput).

Logo, nos termos da legislação estadual,  o autor  não preenche
os pressupostos para o reenquadramento em classe superior, uma vez que não
demonstrou  ter  implementado  todos  os  requisitos  para  a  consecução  da
vantagem perseguida, nos moldes estabelecidos, devendo ser indeferida a sua
progressão funcional no cargo.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,
mantendo incólume a sentença combatida.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza (juiz  convocado,  com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo.
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), a Exma Desa. Maria das Neves do
Egito  de  Araújo Duda  Ferreira  e  o  Exmo.  Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho  (juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos).

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Francisco Seráphico Fer-
raz da Nóbrega Filho, Promotor de Justiça convocado. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de novembro de
2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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